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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PROJETO DE LEI No 
	 PL 

654/2015 

Dispõe sobre a alteração da denominação da CEI 
Shangri-lá para CEI Shangri-lá - PROF. MARIA 
PEDROSA DE OLIVEIRA e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1 0  - Fica alterada a denominação da CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá, situada à Rua Júlio 
Nicolau s/n, Subprefeitura de Pirituba, para CEI Shangri-lá - PROF. MARIA PEDROSA DE 
OLIVEIRA. 

Art. 2o - A presente propositura encontra amparo legal na Lei no 14.454, de 27 de junho 
2007, no Artigo 7 0  e incisos, bem como em seu parágrafo único, que estabelece: 

"Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartiçõese 

serviços públicos, poderão ser denominadas com nomes de personalidades nacionais ou 

estrangeiras atendidas as seguintes condições: 

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 

II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se pretende-

homenagear; 

III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se pretenle 

homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 

IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes' 

próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personaIidacfs  

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 

Humanidade. 

Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando próprios 

municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à Humanidade, à 

Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua vínculos com o 

logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a população 

circunvizinha. 

Art. 3 0  - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

6)4, 
Eliseu Gabriel 

Vereador - PSB 

M
at

ér
ia

 P
L 

65
4/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

38
2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:15:58.



Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurnent3(s1 rubrieJdc.(s) sob n° 

•  /  a_ £-"- e %i..d 	informação 

sob n° 	 • 

Ass: 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
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CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

r 
Folha n° 	t, 2._  (1:-) orac 
N°  (9 	C  

Adelina Cuç.- 	 .entjt 
iO3 436 

A Professora MARIA PEDROSA DE OLIVEIRA, nascida aos 20 de janeiro de 1949, brasileira, 
viúva, mãe de três filhos, trabalhou no CEI Shangri-lá desde sua inauguração, sempre dedicada a 
seu trabalho de educar, cuidar e proteger as nossas crianças e era exemplo para os colegas que a 
seguiam. 

Logo na inauguração da CEI a subprefeitura deixou várias mudas de amoreiras junto ao muro do 
CEI e não compareceu para o plantio, a Professora então arregaçou as mangas e plantou as uma 
muda de eucalipto e as amoreiras que estão em nosso CEI até hoje, mais de vinte e dois anos 
depois do plantio. 

Quase 20 anos depois um engenheiro da secretaria do verde nos informou que graças a esta 
formosa árvore, uma ponta do playground não se desprendeu barranco abaixo em ocasiões de 
fortes chuvas, isso porque, esta espécie de árvore tem raízes profundas que seguram o terreno. 

E a árvore permanece até hoje no final do playground. 

Sempre acolhedora, Maria tratava os colegas de trabalho com muito respeito e simpatia, com ela 
por perto o ambiente estava sempre em harmonia. Muitas vezes saiu de sua casa por solicitação 
da direção para cobrir a falta de outro professor. 

Esse mesmo tratamento ela dispensava à comunidade no entorno e aos pais das crianças que lhe 
tinham muito apreço. 

As crianças a adoravam, por que sempre tinha atividades lúdicas que prendia a atenção e 
alegrava a turminha, seja com contação de historinhas, brincadeiras, cuidados ou com muito 
carinho que era sua marca. 

Sempre nas atividades e festividades do CEI, Maria fotografava os momentos com as crianças e 
colegas de trabalho. E foi este seu registro com fotografias que possibilitou o resgate histórico do 
CEI e, em 2012 foi realizada uma exposição com o histórico do CEI, que não teria sido possível 
sem suas fotos. 

Em meados de julho de 2013, nossa grande inspiradora não mais pode comparecer ao seu 
trabalho. Em janeiro de 2014, após muitas idas ao médico, quimioterapias e outros 
procedimentos médicos, foi aposentada por invalidez o que a deixou muito triste, pois não era 
assim que pretendia se aposentar, porém estava aposentada a partir de então. 

Nossa querida professora faleceu em 10 de maio de 2014. 

Sua morte entristeceu toda comunidade escolar que, em agradecimento por todo o seu empenho, 
dedicação, carinho e amizade, quer homenageá-la trocando o nome da escola pelo nome da 
professora, com isso, estaremos afirmando não só o comprometimento, labor e amorosidade da 
professora pelas crianças, mas também perpetuando sua memória entre nós. 

Nada mais justo que, após tantos anos de luta e merecida conquista, essa lutadora tenha seu 
nome cravado naquele espaço. 

Deste modo conto com o apoio dos meus nobres pares na aprovação de tão importante 
homenagem. 

Sala das Sessões 

 

Eliseu Gabriel 
Vereador - PSB 
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Folha 	 proc 

	 " 

 

dein C0 0 4::  ." A  
-RF tozt406 

' 
REUNIÃ O ORDINÁ RIA  DO CONSELHO DE CEI 

A os 31 de Julho de dois mil  e quatorze, reunir.am-se na sala do reeitório 

desta escola, ás 19:30hs, os membros do Conselho de Escola desta 

unidade. A berta a sessão ém ,22 convocação pela Sra. Débora Razon, 

Presidente do Conselho de Escola e veri f icada a existência' de número legal 

de membros presentes, passou a leitura da ordem do dia: a) proposta de 

mudança do nome do CEI; b) Outros assuntos. Dando atendiment6 ao 

i tem A  da ordem do dia, a Sra. Presidente colocou. para o Conselho .  .a 
• Proposta de mudança do nome do CEI, motivos e a legislação . A pós 

análise cri teriosa do caso e leitura da legislação, o Conselho decidiu 
• sol ici tar junto aos órgãos competentes, a proposta de mudança do, nome 

do. CEI para CEI M aria Pedroza de Oliveira. Esgotados os assuntos, a Sra. 

Presidente ofereceu a palavra a que dela desejasse fazer uso e não 

havendo manifestação, agradeceu ,a presença de todos, oferecendo um 

acolhedor café e considerou encerrada a reunião da qual eu, M aria de 

Fátima de Souza Clemente, lavrei a presenté ata, que vai assinada por 
mim e demais presentes. 

,Nrcam:c14),LcCi. 0-1-)LA WA A -"Ç 
Sãci Paulo, 31 de Julho de 2014 

1 

Débora Piazon 

PRESIDENTE DO CONSELHO DE CEI 
	 • 
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Folha n° Ç  do proc t  
N°  n 1, c  

LISTA DE PRESENÇA DA REUNIÃO ORDINÁRM"arg 	PkAtrnentw 

	

CONSELHO DE CEI DO " 	12F 10 .à• 406 
CEI SHANGRI-LA- 

• 31/07/2014 

MARTA DELGADO KOCH. DA SILVA  
INALDA GOMES DE ARAÚJO SILVA . 	•,, mit À 	-....À. 	-- 
VALÉRIA APARECIDA DE OLIVEIRA  

MACENA - 	• ), 	 • 

% • 	::. 	• 
THAÍS MELLO DOS SANTOS BARBOSA ‘Nr. I  

FERNANDA DOS SANTOS CRUZ 
MARIA DE FATIMA DE SOUZA 
CLEMENTE  
DEBORA PIAZON 	• 	. 640.1-eA-- 	• 	; 	• 
ELISANG ELA APARECIDA DE FREITAS •¡, 
MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA BENIGNO 
GABRIEL 	- # 	 • 

11(10eut.çu.  
KESIA SILVA PEREIRA  
ROMILDA CARI DE SOUZA FREITAS 111 4bâIlk 
CLARICE DAS GRAÇAS GÓES' 
BELISÁRIO  
ROSELI APARECIDA.DA SILVA 
LEONARDO 	. e, ..,* 	I 	ilm,,ki   
EDNA LUCIA SILVA 

 
. . 

VERA LÚCIA BRASILINO ' 
ANA 'PAULA DOS SANTOS RODRIGUES 
WESICLECYA DA SILVA BARROS t4~ ‘ 
MARIA SILVANE TERTO DE SOUZA , 	gánl 47,4 de' Seity 

7* w40 ROBERTA MUSSINO 
ALEXANDRE BATISTA PEREIRA • 
AILSSON LOPES DA SILVA 	. 

JANAIINA MARQUES DA SILVA - A 	dl 	 A 	 4, I . 
PRISCILA FERNANDA RODRIGUES 
NUNES 
ROSELI TAVARES DE LIMA 1...^.__.. 	-  

. 	 . ANA PAULA SANTOS LIMA 
LETICIA SOARES DA HORA • 
FABIANA ANDRADE MOTA DA SILVA 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 

111„11±.2112,2atike,_ 

_Edtird~raLLEU" 122222,_ 

=rd!. 

PR 

Adelina ()cone 
Assistente 	s•-2k--n-rJ.tr 

Regisno 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

01 	/ /Ç 

Solange 	tos 
Secretária Apoio 	slativo 

SGP. 2 
Jader Augusto Pimenta 

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO P ULO 	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

 6  

do processo n° 01— PL 654 de 2015 	 C . / 	,) 	 -)  5 	 (a) 	  
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Folha 
Proc. Ne. 

Aleeéandra Laba 
F. 11.134 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0654/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n°52.571/11 e o 
Decreto n° 53.419/12; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 02 de dezembro de 2015. 

Christian 	mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
PL n° 0654/15 — pesquisa 
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Câmara M urucmal de São Paulo ;olha 	 
Proc. N°. 

    

Al•anglrie Labakl 
Câmara M unicipal de São Paulo 	 F. 11.131? 

Base de dadcs iegis 

Pesquisa lei AND 14454 

Total de referências 1 

1/1 
Título LEI No 14.454 27.06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Consolida a legislação municipal scbre a denominação e a alteração da denominação de vias, 

logradouros e próprios municpais, e dá outras providências 
Projeto Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 

Autor(es): Todos os Vereadores 
Regulamentação Decreto no 4-9.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA 'vERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAM ENTAÇÃO 
DESTA NORM A, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚM ERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAM ENTAÇÃO 

Revogação. Revoga a Lei no 4 406/1953., (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962., (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978., (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990 (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993 (ve- documento) 
Revoga a Lei no 12 339/1997 (ver documento) 
Revoga a Lei no 13 180/2001 (ver documento) 
Revoga a Lei no 12 569/1998 (ver documento) 
Revoga a LEI no 13.333/2002 (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.8781200 4 . (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004 (ver documento) 
Revoga a Lei no 1 4 .1 40/2006. (ver documento) 

Alterações • Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei., (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 20 (ver documerto) 
Lei 15.717;2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  desta Lei., (yer documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A  a esta Lei. (yer documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8 0  desta Lei. (ver documento) 

[  Back 

1-1 -rto ../cm3 3 2admiscriptsávxis.exerl iahl 	 27/11/2014 
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Consolida a legislação munir ipai sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Camara M unicipal, em sessáo de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte ler 

CAPÍTULO I 

Art 1 °  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de .aas, 
logradouros e proprios municipais e roatérias correlatais 

CAPÍTULO 11 
DA DEflOM INAÇÃO DAS V IAS E LOGRADOUROS Nieucos M UNICIPA IS 

Ar t 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 

Art 3 °  É vedada a denornmação de vias e logi miamos públir_os cru Isigna difer ente da 
nacional, errceto quando referente a nomes pi ripe lua de brasi leiros de origem 
estrangeira 01.1 para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao M una l ido, ao Brasi l  ou à 1 lumanidade 
Art 4 5  É vedada a denominação de vias e logi adornos públicos com nume dizerso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, ja se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade 
g 1° Entende-se entre as denominações consagi adas tradicionalmente aqiielas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como a Incalizaçao ou referência 
geou; ática 
g 2 0  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por consequência a configuração de urna rias Irlpóteses 
autorizai azas da alteração de denominação elenr atlas nos incisos I , I I  e I I I  do ar t 50 

desta lei 

cari ruLo l i t 
DA ALTERAÇÃO DE DENOM INAÇÃO DE V IAS E LOGRADOUROS PÚBLJCOS NUflICIPA IS 

Art. 5 0  É vedaria a alteração de denominação de vias e logr adota os publicas, 58110 nos 
seguintes Celsos 
I  - constituam denominações homônimas, 
I I  - nao sendo homonimas, apresentem similaridade ortográf ica, forretica ou fator de 
outra I laal leza que gere ainhIguidade de 'demita açao, 
I I I  - qUelltdo se tratar de denon doação suscetível de expor ao minado moradores ou 
domici l iados nu entorno 
g 1 °  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes 
g 2 0  No caso previsto no inciso I I I , e indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos narradores irri  domici l iados, devidamente identif icados 
g 3 0  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homoninda 
deverão ser consultados os morador es ou domici l iados dos mesmos, devidamente 
identif icados 
Art 6° Observadas as condições do art 5 0  desta lei, a seleção do logradouro 011 

lugradouros, cuias denominações devam ser substitublas, deverá ocorrer de bania a 

CAPITULO IV  
DA  DENOM INAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOM INAÇÃO DE PROPRIOS, UNIDADES 
M UNICIPA IS E OBRAS DE ARTE 

Arl 7° Os proprios municipais, especialmente quando neles se localizar ml i  epartIçoes e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condiçoes 
1 - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa ja falecida, 
I I  - que riso exista outro ploprio municipal com o nome da personalidade rpie se 
pretende homenagear, 
III - que a proposta contenha Ume justi f icativa que 1111111d a biograf ia de quem se 
pretende homenagear e a relação cie suas obras e açoes meritórias e relevantes, 
li - que se uti l ize exclusivamente a l ingua nacional, exceto quando referente a nomes 
orara los cie brasi leiros de ongern estrangeira ou par a homenagear personalidades 
reLonhecidos por ter cru rrsciado relevantes ser-riços ao f lonIcípio, ao Brasi l  ou à 
I  lurnanidade 
Paragr alo UPICO So poderão ser homenageadas, coro seus nomes denominando 
propilos municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
I  lurnanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Coniunidade e, neste caso, que possua 
vínculos COM  O logradoll lo, COM  a repartição uti  o seloiço nele instalado ou com a 
população circunvizinha 
Au t 8° A  denominação dos estabelecimentos of iciais de ef151flo público municipal 
de,rei á levar em consideração os seoulntes requisitos além daqueles anulados no 
artigo anterior 
I  - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida lenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a sem denominada, 
11 - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biograf ia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo 
Art 9° E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denoridnação já se consagrai]  tradicionalmente e se Incorporou na cultura da 
cidade 
§ 1 0  É vedada a derrominação de pr oprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendu sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da cidade 
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a delas e fatos históricos, bern como à localização ou referencia 
geogr ática 

CAPI I  I lL0 V  
DO SISTEM A DE EM PLACAM ENTO DE PRÓPRIOS, V IAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARFE E IM ÓVEIS EDIFICADOS 

Art 10 As placas denorninativas das vias e logradouros públicos conterão, alem dos 
dizeres normais, a designação do distri to onde estejam localizadas 
Parágrafo único As modif icações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que °coo creio mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
oco' leram simples trocas de placa 

LEI 11 0  14 454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  99/07, de todos os Vereadores) 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu signif icado na malha viaria, a sua notoriedade, o seu valor idstonco e 
antiguidade e a densidade de edif icações, em particular não residenciais 
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Art 11 De todo ato publico que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro publico cera dado conhecimento ao Oficial do Registro de 'moveis da 
circunscrição terri torial em que a via publica estiver localizada 
§ 10 Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste alugo, se procedera, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art 246, da Ler Federal n° 6 015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de predio 
§ 20 A  comunicação de que trata este artigo cera expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato publico que 
determinar a mudança ou a alteração 
).ti l  12 Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
as placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e signif icado do nome, da biograf ia 
e atividades públicas roais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica 
Parágrafo único O Executivo regulamentara as dirnensoes, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas coro as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa corri  boa visibi l idade e os 
logradouros coro mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas proporcionalmente à sua extensão 
Art 13 O Poder Executivo poderá estabelecer convénios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabi l izar a implementaçao do disposto nu art 12 desta lei 
Parágrafo único O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identif icar, nu 
próprio sistema de emplacamento, as entidades ronveniadas ou parceiras previstas no 
"caput"  deste ar l igo 
Art 14 Os imóveis edif icados deverão ter seu empiricamente numérico efetuado emn 
parir ao e local visíveis 
§ 1° A  Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante sol icitação, a numeração of icial 
do Inovel a ser emplacado 
§ 2° Os lotes não edif icados poderao receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a cri tério da Administração 
§ 30  A  placa numérica da edif icação deverá ser af ixada na parte fr untai do Imóvel, 
Junto à sua entrada principal 
§ 4 0  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
f ixado pelo Executivo, sol icitar à Prefeitura o fornecimento de placa nurnerica 'padrão" 
§ 5 0  f io caso da adoção de solução arquitetõnica ou estetica difereni ioda, as seguintes 
exigências deverão ser observadas 
I  - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dif icultar a circulação de 
pedestres na calçada, 
I I  - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a def icientes visuais, 

- a graf ia dos algarismos uti l izados deverá proporcionar fedi compreensão 
Art 15 O descumpnmento do art 14 desta lei ensejará multa cor respondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), apl icada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variaçáo do 
Indica de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Insti tuto Brasi leiro de 
Geograf ia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que ref l i ta a 
perda do poder aquisitivo da moeda 

CAPITULO V I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ari 16 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação 

/tn t 17 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarlas propnas, suplementadas se necessano 
Art 18 Na I i ipotese de sei derrubado o veto ao art 2° da Lei ri° 13 878, de 27 de 
julho de 2004, o § 10 do art 5 0  desta consolidação passara a ter a seguinte redação 
"§ 1° As denominações não serão consideradas homónimas quando um dos 
logradouros publicos ror obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel "  
Art 19 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação Lei n° 406/53, Lei I I °  6 140/62, Lei n° 8 776/78, Lei 
n° 10 903/90, Lei i i° 11 419/93, Lei n° 12 330/97, Lei ri° 13 180/111, Lei o' 
12 569/98, Lei n° 13 333/02, Lei n° 13 870/04, Lei n° 13 931/04, Lei n 0  14 140/06 
PREFEITURA DO M OIECIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de Sao Paulo 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em n 27 de junho de 2007 
Cl OV IS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo r lunicipal 
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Folha 	4/■ - 

Proc. N 
	rolel 

Alessand 
	

akl 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 02/0E/2010, p. 1 c. 1 

LEZ N° 1E-154, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738(07. de Vereador Paulo Ficrio - PT) 
2cresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.4E4, de 27 de junho de 2007. que 
conselida a legislação municipal sobre a denominação e a alteraç -ão de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu paraorafe 
único e dá outras providências. 
GILBERTO K ,255,2E, Prefeito do M unicípio de São PaUiC, no uso cas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Camara M unicipal, nos termos do 
disposto no inciso I  do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei 
Art. lo O are. 10 da Lei no :4.45 4  passa a i iecrar acre.scdc de paracrafo com a 
seguinte redação 
'A rt, in 
§ 1 0  rÉ obrigatdria a implant -ação das placas de que trata o ':.-..aput"  deste artido, 
sem prejuízo de outras que se f izerem necessárias, nos cruzamentos. 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos cases de impossibi l idade 
cecnica devidamente justi f icada pelo responsável do órgão competente. 
§ 2° 2 5 modif icações a que se refere este arego semente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das ',ias públicas cu quando ocorrerem 
simples trocas de placa.' 
2rt. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
•Nrt. 3 0  Esta lei  entra em ',icor na data de sua publicação. 
PREFEITUR,2 DO M UNICIPIO DE SIO PAULO, acs 2 de junno de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAS, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Goverro M unicipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CA,RV .2 LJ-10, Secretário do Governo M unicipal 
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Folha 	 
Proc. N°. 

Alessandra Labakl 
F. 11.136 

PUBLICADO DCC 13,08/2010, o. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n o  644/09, do Vereador Caudinho - PSDB) 
Insere o 	1 0  ao art. 12  da Lei n o  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providencias. 
GILBERTO K .ASSAE, Prafeito do M unicípio de São Paulo, no use das atribuições que 
lhe são conferidas cor lei, faz saber que a Câmara M unicipal, nos termos do 
disposto no inciso 1 do artigo EA- do seu Recimento Interno„  decretou e eu promulgo 
a seguinte lei 
Ari. 10 Insere o § 	o e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a 'Adorar com a seguinte redação. 
"A rt. 12. 	  
§ 1 0  As placas de denominação de próprios, contendo a biograf ia resumida do 
homenageado serão af ixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
inforrnatrio e educatrío. 
§ 2°  O Executivo recluiamentarà as dimensões, o tipo de material e a forma de 
i rises-cão das placas comas informaçõe_s previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo 
garantindo que cada logradouro terna pelo menos uma placa com boa ,éisibi l idade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Ant. 2c As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em •./idor na data de Sua publicação, revogadas as dispos;ções 
em contrário. 
PREFEITURA CO NIUNICIPIO DE SIO PAULO. aos 12 de acosto de 2010, 4570  da 
fundação ce São Paulo. 
GI:SERTO '<ASSAS, PREFEITO 
CLO`iIS DE BARROS CAR s , ALHO. Secretario do Governo M unicipal 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 12 de agosto de 2010. 
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RF. 11.136 

:Olha 
Proc. N°. ase 

Alessa 	Labakl 

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Le! n° 330/10, dos Vereadores Jamil M urad - PC do E e Orlando Silva - 
PC do E) 
Acrescenta incisos aos arte. 5 0  e 7 0  da Lei n 0  14. 4 54 . 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, --az saber que a Câmara M unicipal. em sessão de 26 
de março de 2013, decretdu e eu promulgo a seguinte lei: 

lc O art. 5 0  da Lei n 0  1 4 .454, de 27 de junho de 2007, f ica acrescido co 
seguinte inciso 
" IV  - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou ara ,,es violações de direitos humanos.' 
Art. 2 0  O § 3° dc art. EP da Lei ric 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
'5 3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV  deverão 
ser consultados os residentes ou domici l iados dos mesmos, devidamente 
identif icados.' 
Art. 30  Esta lei oncr3r em vigor na data de sua publicação, revogando-se 25 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE 5,5,- 0 PAULO, aos 23 de abri l  de 20 1 3, á60° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
•INTONIO DONATO NIADORNIO, Secretário do Governo Niunicioal 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 23 de abri l  de 2013. 
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Folha 
Proc. N°. 

Alessand 	abaki 
RF. 11.136 

PUELICADO DOC 09/11/2013, p 3 c. 1-2 

LEI No 15.2'98, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2913 
(PROJETO DE LEI No 612/02, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PEB) 
Acresce o art. 10- 4  à Lei no 14 454, de 27 de junho de 200 7  
FERNANDO HADCAD. Prefeito do M unicípio de São Paulo, ro uso das atribuições 
cue lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 16 

Ce outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei ' 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-4 à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação 
'A rt.--10-4. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identif icação de vias e logradouros públicos plaquetas de identif icação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Erail le, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais."  (NR) 
4 rt. 2 0  .4 s despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias orCorias, consicnadas no orçamento de cada exercício 
Art. 3c Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO M UNICíPIO DE SÃO PAULO. aos E de novembro de 2013. 460 0  da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO M ADORNIO, Secretário de Governo M unicipal 
Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 8 de novembro de 2013 
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Folha 
Proc. N°. 

Aios s adra abaki 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secrerar3a de Docurnenzação 

Ecupe de D(Dcurnentaçã.-o c Leg2s!aer,o 

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesara - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do 9, Ota - PROS e 

Toninho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14 454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal socre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são ccnteridas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termas do disposto no inciso 

do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu prcmulgo a seguinte lei 

An 1° O art 8° da Lei n° 1 4  454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafc, com a seguinte redação 

"Art 8° 

Paraarafo único O Proieto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Ccnselho de 
Escola da respectiva unidade escolar 

Ari 2° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias 

Art 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 

PREFEITURA DO MUNICtP10 DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da fundação de São Paulo 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MA,CENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014 

-- -- 
Este texto-não , substitui.o publícado 	 Cidade,em 25)0212014, p.- 1 c, 1, 

- - 	 - 	 - 	_ 	 - - 	 - 	-- 
Para infcrmagies-sobre-revogacões ou alteracões. a.esta norma-, visite o site www camara sp cov br 
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Câmara Municipal ae São Paulo 

Folha 	_
a I  de 1 

Proc. N°. 

AlessanjFa Labaki 
RF. 11.136 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 49346 

Total de referências 

1 / 1 
Título DECRETO No 49.346 27,03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa Regulamenta a Lei no 14 454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica 

Revogação Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 

[ Eack ] 
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DECRETO 1 0  49 39b, DE 27 DE M ARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei ri° 14 454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denoridnação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especif ica 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são cotiferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração M unicipal, relandamente a 
identif icação das vias, logradouros pribl icos e proprios municipais, bem como a sua 
denorri l l iaçao e respectiva alteração, 
DECRETA 
Ar i I° A  Lei n° 14 45 ,1, de 27 de pinho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e proprios 
municipais, f ica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
deo elo 

CAPTftl I  O I 
IDENTIFICAÇÃO DE V IAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS M UNICIPA IS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Ar t 2° Para f ins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro públir o designa, 
dentre outros rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, baião de retorno, passarela, Praça, pai que, cdarirecia, lar go, beco, ladeira, 
V iaduto, ponte, trinei , complexo iái o , rodo, ia, estrada OU caminho publico, assim 
definidos 
I  - avenida é o espaço destinado à d irculação de veículos e pedestres, corri  largura 
igual ou superior a 20,00in entre os al inhamentos, 
I I  - rua é o espaço destinado à circulação de veidulos e pedestres, (oro [arguia de 
7,20rn a 19,99rn entre os al inl lamentos, 
I I I  - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,6Irn a 7,19m entre os al inhamentos, 
1J - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, COM  
largura mínima de 2,00in entre nus al i i ihainentos, 
V - viela é o espaço destinado a circulação de pedestres, interl igando dois logra/Jour os 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os al inhamentos, 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, cIrd ulação de pedestres, inter l idando dois logradouros, sem acesso de 
lotes par a via , com !erigiria de até 1,00ni entre Os al inhanientos, 
V II  - baião de retorno é o alargamento da via de cir culação que per tiri te manobra de 
veículos, 
VIII  - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de c - Ululação de veiculos, 
IX  - praça é o logi adouro delimitado por vias de cl i  colação elou peio al inl iamento de 
imóveis, criado corri  o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária, 
X - parque é o logradouro delimitado por alas de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dunensões e implantado corri  o propósito de propiciar a 
exIstencla de espaços abertos, ajardinados e ar boi izados, edif icados ou ruão, Usando 
primordialmente ao lazer, à recreaçao comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados a cultura e à prática de esportes, dentre outros, 

XI - alameda e o logradouro arborizado destinado a circulação de veículos e pedestres, 
XII - largo e o alargamento ao longo de uni logradouro, geralmente em frente a algum 
edif icio publico, 
XIII  beco e o logradouro estreito e curto, às vezes sem sairia e destinado à circulação 
de pedestres, 
X IV  - ladeira e o logradouro com forte declive destinado à circulação de velculos e 
pedestres, 
XV  - viaduto e a obra \daria que se sobrepõe a via publica ou l inha feri ea, destinada a 
circulação de veiculos e pedestres, 
XVI - ponte é a obra viaria erigida sobre curso d água, destinada ti  circulação de 
veículos e pedestr es, 
XVII - túnel é a passagem subterranea atraves de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso ri  agua, 
XV III  - rodovia é a estrada destinada inincipalnierite ao tráfego de veículos 
automotores, l igando unia localidade a outra, 
XIX  - esti  ada ou caminho publico é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais, 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros for inatlo peia associaçao de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos viadutos, avenidas, bineis, acessos, praças e 
passarelas 

SEÇÃO II 
NORM AS GERAIS 

Art 3 0  lodos Os luryarlouros dri muni, Oro de San Paulo sei ão identif icados por atos do 
Executivo, de forma a possibi l i tar sua localização IrrequLoca na malha viária da 
Cidade 
Parágrafo imito Exrettrani-se do disposto neste artigo, a cri iérlo da Prefeitura 
I  - os logradouros que nau constituem endereçamento, 
EI - os logi adiamos do tipo viela e viela sanitária, 
I I I  - as arcas verdes ou espaços 11:4 es e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais caiar teristicas, não justi f iquem sua 
Identif icação 
Ari: 4 0  A  1.1entif icação de que trata o artigo 3° deste decreto lar-se-á mediante 
denominação ou designação, na forme estabelecido neste derreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, of iciais ou nau 
Art 5 0  O ato legal Ireto qual será identif icado o logradouro deverá conter, além da 
denominaçao ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
indiddchial ização e localizaçao, conforme a seguir indicado 
I  - CODLOG, 
I I  - pontos de inf ido e término, 
I I I  - situaçao do ponto inicial, rnediarde indicação de logi adoto os ULl de referendais 
próximos, quando for o caso, 
IV  - distri to, 
V  - região adiro ristral 1-ia; 

VI - setor(es) f iscal(als), 
VI! - quadras f iscais l indeiras aos pontos de inicio e terinino do logradouro, em cada 
setor atingido, 
VIII  - denominações ou designações anteriores, se houver, 
IX  - número do expediente administrativo e número cadastral de intearnento, se 
houver, 
X - dispositivo legal relativo à of iclal ização do logradouro ou à sua anterior 
denominaçao, quando for o caso 
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§ 10 Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Se 
§ 2° Na impossibi l idade de aplicaçan da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início sere determinado em função da extremidade mais proxirna do logradouro em 
reiaçãu aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados 

- eixo norte-sul, a l inha que l iga os bairros da Cantareira e Bororé formada pela 
Avenida Serrador Jose ErmIrlo de M orais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr A rtur Gulmaraes, Rua 
Voluntarros da Patr ia, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatel le, Avenida 
Santos Durnont, Avenida Tiradentes, Rua Florênclo de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV  de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr João 
M endes, largo 7 de Setembro, Avenida da L iberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
M aio, Avenida Rubem Berta, Avenida M oreira Guimarães, V iaduto João lul lao da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Inter lagos e Avenida Senador Teotônio 
V ilela, Avenida Saciarnu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia", 
I I  - eixo leste-oeste, a l inha que l iga os bairros de GUdIdlid5e5 e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a dL isa com o M unicípio de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvado: Glanetti , Estrada I taquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
Bautrian, Rua rir M u tirano Berreiros, Rua Padre V iegas de M enezes, Avenida 
Carriparrel la, Pr aça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de I  lala, Rua Barao de 
I  rumai, leito da CP1N d partir da Estação A rtur APJlfri ate a Estação Bras, V iaduto 
M aestro A lberto Plarino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, V iaduto do Chá, Rua Barão de 
I tapetininga, Avenida lpiranga, Avenida São loão, Praça M arechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco M atarazzo, Rua Carlos V icei i , Rua 
Guair uit15, Rua John l iarrison, e leito da CPTM  ale a divisa do M unicípio de Osasco 
§ 3 0  li atando-se de logradouro sem salda, ern que uma de suas extremidades não 
apresente Interl igação com via Identif icada, será considerado como ponto de Inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já Identif icado 
Ar t 6° A  denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende 
I  - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráf icos ou espaços entre palavras, somados, 

- nome ou designativo, contendo, no máxuno, 35 (trinta e cinco) tetras, 111:1111eros, 

sinais graf icos ou espaços entre palavras, no total 
Patamar° único No caso de nome, esse total poderá se consti tuir de 
I  - título eventualmente existente, considerando-se corno tal qualquer quali f ical l ,o que 
preceda o nome, 
11 - conectivo eventualmente existente l igando o tipo ou título ao nome, 
l  I I  - nome propriamente dito 

SEÇAO 
DENOM INAÇÃO DE t OGRADOUROS PÚBLICOS 

Art 7° Os logradouros poderão ser identif icados com denominações of icieis atribuídas 
por lei 011 deo elo , no caso de apresentarem leito of icial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente 
Patamar° único O logradouro CUM nome conhecido ou identif icado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado of icial, devera ser Identif icado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto 
Ari: 8° Consideram-se of icialmente denorninados 

- pelo A to no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e V iação, edição 1916, 

I I  - pelo Decreto n° 15 635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros l istados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes, 
tu - pelas Leis no 4 371, de 1/ de abri l  de 1953, n° ‘ 1 663, de 3 de maio de 1955, e no 
7 180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
ariexas, nos termos de seu artigo 1°, 
IV  - pela Lei no 5 969, de 17 de abri l  de 1962, os logradouros constantes da planta 
gene' ica dc valuies de que trata o Decreto 0 °  5 030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1°, 
V - pelos Decretos no 10 102, no 10 103 e n° 10 104, todos de 16 de agosto de 1972, 
n° 10 135, de 13 de setembro de 1972, n" 10 145, de 15 de setembro de 1972, no 
10 487, de 4 de maio de 1973, ti° 10 491, de 9 de maio de 1971, no 10 549, de 4 de 
julho de 1973, n° 10 611, de 24 de agostu de 1973, ri° 10 673, de 11 de outubro de 
1973, no 10 832 e no 10 833, ambos de E de janeiro de 1974, e no 10 913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou l istados 
em seus anexos, com os nomes al i  constantes, 
VI - pelos decretos específ icos de denonimação, os logradouros neles referidos 
Parágrafo único A  cri tério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
graf ia dos nomes dos logradouros citados 1105 I tens I I , IH, 1V  e V  do "caput"  deste 
artigo 

SEÇÃO IV  
CRITÉRIOS PARA DENOM INAÇÃO E DESIL ,NAC,A0 DE LOGRADOUROS 

Art 9° Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos 
1 - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida, 
11 - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância, 	 • 
I I I  - nomes que envolvam acontecimentos civicos, culturais e desportivos, 
IV  - nomes de obras l i terarlas, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas, 
V - nomes de personagens do foi, 'ore, 
VI - nomes de corpos celestes, 
VII - topônimos, 
VIII  - nomes de aridentes geograticos, 
IX  - nomes de espécimes ria f lora e da fauna 
§ 1° No caso previsto rio l i i i  iso I  do 'capta' deste artigo, a escolha somente podera 
recair em pessoa (ille tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento huniatio, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biograf icos do homenageado e a relaçao de suas obras e ações meritórias e 
relevantes 
§ 20 Os nomes escolhidos para logi adirmos, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser Idênticos 
§ 3° Podara ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo 
§ 4° A  homenagem a pessoa pela atribuição de denominação podera ser efetuada 
apenas urna unica vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões pardais ou acréscimos, tais corno M ulos, cargos, prof issão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo 
§ 5 0  Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetivels de assim Sei' C111 interpretados, trem como aqueles que produzam cacofonia 
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§ 6° E vedada a denominação de vias e logradouros publicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes proprlos de brasi leiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao M unIcipio, ao Brasi l  ou a humanidade 
§ 70  Os numes de graf ia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, areas verdes ou espaços l ivres 
Art 10 Hão poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora irão tenha sido 
objeto de ato especif ico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade 
§ 10 Entende-se corno denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno a local ização ou referência 
geográf ica, observado o disposto no artigo 9° deste decreto 
§ 2° O disposto no "caput"  deste artigo não se apl ica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em unia das hipoteses previstas rio artigo 15 deste 
decreto 
Art 11 O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria M unicipal de 
I  lahltaçao - SEI IAB elaborará as minutas de decreto para of iclal izaçao e denorninaçao 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais cri térios estabelecidos neste decreto 
§ 1° Pára f ins de atribuição tie denominação, ondeia° ser uti l izados os nomes 
arrolados rio cadastro de nomes de logradour os públicos urimicIpars mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em n processo administrativu. 
contendo as propostas de denominaçao e os pareceres dos diversos órgãos en /ci ./Idos 
§ 2 °  É° indlcaçao de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos tia administraçau 
publica munim 'pai, de insti tutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem corno da Câmara M unicipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aproJação do orgão competente 
§ 3 0  A  aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atual ização do cadastro de nomes, seroo 
de competência da Divisão do A rquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Património I l lstórico - DPI I , da Secretaria M unicipal de Cultura - SM C 
§ 4° As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
M unicipal de habitação 
§ 5 0  No processo de identi f icação, caberá à Divisão de M apas 3 - DIM AP-3, do 
Departamento de A rrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria ria Receita 
M unicipal - SUREM , da Secretaria M unicipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras f iscais 
A r t 12 As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros Informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem corno, sempre que possidel, nas placas de Identl f icaçao dos 
logradouros 
Parágrafo único As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto 
Art 13 Nos trechos em que tangenciarem ou del imitarem praças, áreas verdes ou 
espaços l ivres, os logradouros públicos manterao suas denominações 
A rt 14 Para os logradouros of icial izados que não possuam denominações of iciais ou 
designações e que consti tuam prolongamentos naturais de outros logradouros of iciais 
e denominados, serao estendidas as denominações of iciais destes últimos, desde que o 
ponto de l igação entre ambos se faça pelo término do logradouro ja denominado 
Parágrafo único No caso do ponto de l igação ser o início do logradouro denominado, 
Poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a cri tério da Prefeitura 

SEÇÃO V  

ALIERAÇÃO DE DENOM INAÇÃO DE LOGRADOUROS PUBLICOS 

Art 15 E vedada a alteração de denominação de logradouros publicos, salvo nos 
seguintes casos 
I  - consti tuam denonariaçoes homonimas, 
I I  - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográf ica, Inf letia ou fator de 
outra natureza que gere ambiguidade de identi f icação, 
I I I  - quando se tratar de denominação suscetivel de expor ao (aluado moradores ou 
domici l iados no entorno 
§ 1 0  As denominações serão consideradas homonirnas quando 
I  - os nomes for ern Identicos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente, 
I I  - se referir ern a mesma pessoa, ainda que os nomes sejamo grafados de forma 
diversa ou apresentem abr eviações, exclusões parciais ou acresconos, tais corno 
ti tulos, cargos, prof issão cri  atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo 
§ 2° Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I  e I I  do "caput"  
deste artigo, será i tnprescInci lvel a expressa anuenmla dos moradores ou domici l iados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser Identi f icados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência 
§ 3° Na hipótese a que se refere o inciso I I I  do "caput"  deste antigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente Comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moi adoi es riu doi nici l iados, os quais deverão ser identi f icados nos termos do § 2° 
deste artigo 
Art 16 A tendidas as condições estabelecidos no ar tigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de tom M a a causar o menor Inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu signif icado na malha viária, a sua 
notoriedade o seu valor histórico e antiguidade, assim como a densidade das 
edif icações, ern particular, nao-residenciais 
Art 17 Não se considera elLeração de denominação a simples correção de graf ia ou 
outras modif icações de natureza meramente cadastral 
Art 18 A  alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
si lente-se à previa autorização legislai Iva, conforme o inciso XV II do artigo 13 da Lei 
Orgãoica do M ui l iciplo de São Pado 

SEÇÃO V I 
DENOM INAÇÃO E ALTERM ,A0 DE DENOM INAÇÃO DE PRÓPRIOS M UNICIPA IS 

Art 19 Os próprios munir ipais, especialmente quando neles se local izarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições. 
I  - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado mie óbito ou publicação na imprensa escrita, 
I I  - que não exista outi  o próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões pardais ou adotar, em substi tuição ao nome do homenageado, seu apelido 
OU pseudónimo, 
I I I  - que o homenageado tendia prestado importantes serviços à humanidade, ao pais, 
a sociedade ou à courotridade, tendo, neste caso, vínculos colo a repartição ou o 
serviço nela Instalado ou, ainda, com a população circunvizinha, 
IV  - que a proposta sela acompanhada de justi f icativa incluindo a biograf ia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes, 
V  - que se uti l ize exclusivamente a l ingua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
proprios de brasi leiros de origem estrairgeir a OU para horrienagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao M unicipio ao pais ou a 
humanidade 
Paragrafo imico Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente aquele desenvolvido no próprio a ser denominado nu que 
ienham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento 

t 20 A Indicação de nomes podera ser de iniciativa dos orgaos da adininIsiraçao 
publica municipal, de insti tutos, entidades ou associações particulares mie interesse 
social, bem corno da Camara M unicipal 
§ 1° As indicaçoes deverão ser acompanhadas de justi f icativa e biograf ia da pessoa a 
ser homenageada, bem corno da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes 
§ 2° P. Indicações serão analisadas pela Divisão do A rquivo Histórico - DA I I , do 
Departamento do Patrimônio Histórico - Dpi 1 da Secretaria M unicipal de Cultura - 
SM C, e pelos Órgãos a que pertençam os próprios 'a serem denominados, bem como 
por conselhos ou coleglados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente 
§ 3° A  Divisão tio A rquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio I  l ist ótico, da 
Secretaria M unicipal de Cultura, mantera banco de dados atualizado das denominações 
JO atnbuldas a próprios municipais 
Art 21 Ás Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá cl elaboração de minuta de denorninaçao, devidamente embasada em dados 
tér micos e obedecendo aos demais cri térios estabelecidos neste decreto 
A rt 22 A  denominação dos estabelecimentos of iciais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19 
I  - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada, 

- homenagear personalidade que, não tendo sitio educador, possua biograf ia 
exemplar no senlido de estimular os educadores e educandos para o estudo 
Art 23 E vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específ ico da autoridade competente, ja se 
consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade 
§ I° E tambern vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade 
§ 20 Entende-se corno denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem corno à localização ou referência 
geográf ica 

CAPÍTULO II  
EM PLACAM ENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS M UNICIPA IS E IM ÓVEIS 
stçÂo 1 
EM PLACAI-1E11TO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS M UNICIPA IS 
NORM AS C2IRA IS 

Art 24 Todos os logradouros identif icados no M unicípio nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados 
Art 25 As placas identif icativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos 
I  - tipo de logradouro, 
I I  - nome ou designativo do logradouro, 
I I I  - nurneraçao do primeiro e do Ultimo imóvel da quadra, nos casos em n que ia houver 
numeração of icial para os imóveis existentes no logradouro, 
IV  - distrito( s) a que pertence o logradouro 

Paragrafo tmico No caso do logradouro atravessai mais de um distri to, devera ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face mie quadra que estiver sendo emplacado se 
inserir 
Art 26 O emplacarnento de logradouros seio executado com n placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, af ixadas em elementos ia existentes, tais 
como muros de divisa das edif icações e postes da rede de transmissão de energia 
Ari 2/ As placas f ixadas em elementos existentes puder lu ser diferenciadas, dá 
aLUIdu curn as caracterisl icas proprias de cada região UU UUtrUS Cr i terios a serem 
estabelecidos pelo ExecufiJo 
Art 26 Deverão ser instaladas gradativarnente, junto as placas Identlf icativas de 
logradouros e proprios municipais, placas 10ff i  Informações sucintas acerca da origem 
e signif icado do nome atribuiria da biograf ia e atividades publicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do faio OU data historica 
Paragrafo unico r40 caso de logradouro publico com ate 500m (quinhentos nietros) de 
extensão, devera ser Instalada, pelo menos, unia placa, em local corri  boa visibi l idade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma 
proporcional à sua extensão 
Art 29 O Executivo pudera estabelecer convênios ou parcerras com entidades 
publicas ou privadas para viabi l izar a implementação do disposto no artigo 26, na 
forma a ser discipl inada em regulamentação especif ica 
Art 30 Compete a Secretaria M unicipal de habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominatin de 
logradouros publicas, redi lZeld0 com piam as af ixarias em elementos já existentes, tais 
corno muros de divisa das edif icações e postes tia rede de transmissão de energia 

SEÇÃO I I  
EM PLACAM ENr0 r4umÉRIco DE IM ÓVEIS 
NORM AS GERAIS 

Ai t 31 Todos os imóveis situados no M unicípio deverão ter seu emplacament o 
numérico efetuado cru pedra° e local visivels 
Art 32 Todos os imóveis situados no M unicípio, em logradouros denominados 
oficialmente  ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes , 
com morremos de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração of icial 
Paragrafo unico Os itmies namedif icados poder au receber nunieraçao, desde qUe 
solicitada pelo interessado ou a cri tério da Administração 
Art 33 Consideram-se, para f ins deste decreto 
I  - ponto rie moto do logradouro o ponto mais próximo da Praça da Sé, na 
IM pUbSiblUdatie dessa al l i iCaÇãO, o ponto de início vera determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradour o em relação aos ursos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecrdo nos incisos I  e I I  do § 2 0  do artigo 5° deste decreto, 
I I  - eixo de logradouro a l inha imaginaria equidistante dos al inhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõern o logradouro, 
I I I  - origem do logradouro ponto de micro for rimado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio, 
IV  - placa numérica padrão a placa metal ica com uni unlco digito, sendo o número 
escrito ern algarismo arábico 
Paragrafo unico Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
Ulf l  digito, poderão ser agrupadas varias placas numericas padrão para compor o 
referido nurneru 
Art 34 A numeração dos irriOvels seta baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartograf icos adequados e correspondera aproximadamente a 
distancia, medida em metros, pelo eixo do logradOWO, desde a sua origem até o meio 
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edif icar ou do pedido de regularização ou ainda, do processo administrativo a que se 
referem u Inciso I  do caput ' e o § 20 de seu artigo 36 
Pdf dg' ato unico As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeito; a 
competente, seroo as placas-padrão 
Au 40 A Secretaria municipal de Coordenação das Subpreferturas - SM SP expedira 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotaria, os documentos necessarios para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I  do rapta" eu § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras ptovidênclas pertinentes 

SEÇÃO II I  
INFRAÇÕES E PEI'IAUÍ1A ÍiIS  

Art 11 Sara consider ada irar ação o não-ateridimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacarnento numérico em desacordo COM  o disposto em seu 
artigo 37 
Ar t 12 Constatada a Infraçao, seta expedido auto de intimaçao ao infrator, 
proplietar lo ou possuidor rio Imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade 
Aft 13 O nao-atenclunerito da intimação rio prazo estipulado ensejara a aplicação de 
muita no valor mie R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), apl icada em dobro ria hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
ter muros CIO artigo 15 da Lei ri° 14 154, de 27 de junho de 2007 

CAPITULO I l l  
DISPOS1ÇOES GERAIS 

Art 44 No ocorrência de atter açao de denominação de logradouro publico ou de 
numeração atri to:Ida à imóvel edif icado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circuriscrlç,ão terri torial em que o logradouro ou imóvel estiver 
local izado 
Par aço ato único A corro:M c aça° de que trata o "cama" deste artigo vera expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteraçao, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de Jeriorninação de logradouros, e pela Sul:prefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na arca de sua competencia terri tor lei 
Art 45 As despesas com a execução do presente derreto cor reta° por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessario  
AU 16 Este derreio entrará aro vigor na data de sua publicação, revogados os 
Der r etos no 9 517, de 9 de junho de 1971, e no 21 250, de 20 .le pi l l io de 1987, os 
artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos I I I , IV  e V , todos do Decreto n° 2/ 568, de 
22 de decembro de 1988, os Decretos n° 29 710, de 30 de abri l  de 1991, i i° 31 342, 
de 20 de março de 1992, ri"  31 904, rte 1/ de julho de 1992, no 33 /Sb, de 22 de 
outubro de 1993, no 41 786, de 12 de março de 2002, i i° 12 226, de 26 de julho de 
2002, e ri° 44 995, de 12 de julho de 2004 
PREFEITURA DO HUNICIPIO DE SÃO PA ln O, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente peio cargo de Secretario 
M unicipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 27 de março de 2008 
CLOvIS DE BARROS CARVALI10, Secretario do Governo municipal 

da testada do lote, no caso de 'movei não-edif icado, e ate a entrada principal, no caso 
de Imóvel edif icado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo como 
referencia percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro 
§ 1° Havendo, no mesmo lote, varios usos com acessos independentes, os numerou 
concedidos deverão corresponder aproximadamente a distenda, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem ate os respectivos acessos 
§ 2° A  publicação do levantamento metrico no Diodo Oficial da Cidade - DOC devera 
trazer a correspondendo entre a numeração atribuida ao lote e o seu numero de 
contribuinte 
Ar I . 35 Para a numeração dos 11TIOVe15 de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros seca continua, mesmo nos trechos em que 
tangenclarern ou delimitarem praças, arcas verdes ou espaços l ivres 
A rt 36 A  numeração do imovei, edif icado ou não, ()M era ser atribuída quando 
1 - sol icitada pelo interessado, por Fitei° de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos, 
11 - for expedido o A lvaro de Aprovação para edif icar ou o Auto de Regularização da 
edif icação, 
I I I  - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu criterto 
§ 1° A  numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessario, a qualquer tempo 
§ 2° O processo administrativo de sol icitação de numeração de Imóvel, edif icado ou 
não, sete remetido à Unidade de Cadastro da Subpreteitura competente 
Art 37 No caso de adoção de soluçar) arquitetônica ou estética diferenciada nu de 
adoção de placa numérica padr ao, dever ao ser observarias as seguintes exigências 
I  - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dif icultai a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstaculo ou proporcionar perigo a def icientes 
visuais, 
I I  - a graf ia dos algarismos uti l izados deverá proporcionar fáci l  compreensão e será 
feita em n algarismos arábicos COM  altura mínima de 10cm (dez centímetros), 
I I I  - o número devera ser instalado a altura 'ladrona de 1,20m (oro metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entraria principal do imóvel, 
iv - o número deverá estar contido dentro dos l imites do Imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio 
Paragrafo (11 -11C0 No caso cia imóveis edif icados no al inhamento, o número portela 
avançar sobre ri  passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições 

t 38 Os proprletarlos dos Imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, sei ao notif icados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o ernplacaniento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo maximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento ria notif icação ou do retl i  oda do Certi f ir aio de Comiusão, do Auto de 
Regularização ou do A l ,ara de Conservação, nos casos previstos no uni so I I  do "carne 
do artigo 36 
§ 1° A  noll f icaçao deverá conter informações sobre o tipo, nuf l le 011 desiunotivo do 
logradouro, número cancelado, se for o raso, e número concedido 
§ 2° A  placa corri  o número cancelado pudera Ser niari l ida cio inióJel OtiO f l ic1C0 
máximo de 1 (um) ano tipos o recebimento da notif icaçao, devendo, entoo, ser 
r emovida 
Ari 39 Os proprietarios poderão requerer a Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço publico, 1 10 prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ousia° do protocoiamento do alvará de l icença para 
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ANEXO hihilCD INTEGRANTE DO DECRETO Nu 19 3 ,16 DE 27 DE MARÇO DE 2005 

ABREVIATURAS E MUI OS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DÉCRE105 

Alri i l ianie 	 AlIf l 
Ar quitetu 	 Ai ot 

loddeiro 	 Brig 
Capitão 	 Cap 
10111dridanl e 	Cinte 
C (M iei Cl dilui 	 COMend 

Comissário 	 Comias 
Conselheiro 	Cons 
Coronel 	 Cel 
f iepij l ado 	 Deo 
Oeserritrdr gddot 	Desernh 
Doutor 	 (Ir 
Doutora 	 Dia 
Embakadur 	Ernh 
Engenheiro 	 Eng 
Filho 	 F u 
Gene, ai 	 Gel 
Gover nado' 	 Gov 
Jornalista 	 Jorn 
Júnior 	 Jr 
Maior 	 (lei 
r torcei 'dl 	 tal  
Ministro 	 tiro 
Madre 	 f te 
Monsenhor 	 Mons 
¡leio 	 11 u 
Padre 	 Fe 
PI efeito 	 Pref 
Pr eidente 	 Pies 
Pmfessor 	 Prol - 
Professora 	 Proa 
Reverendo 	 Rev 
São 	 5 
Saldo 	 Sto 
Sargento 	 Sat g 
Senador 	 Seri 
Senhor 	 Sr 
Senhora 	 Srd 
Sobrinho 	 Sob 
Soldado 	 Sold 
Tenente 	 Fen 
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RF. 11.136 

na 1 de 1 
OOP 
NOA 
- Alessan ; ra Labakl 

Folha 
Proc. N 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 52571 

Total de referências : 1 

Título: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 
Revogado(a) 

Ementa: A tribui, em caráter excepcional, à Secretaria M unicipal de Coorderação aas Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manLtenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identif icadoras de vias e logradouros públicos do M unicípio de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto n°49.346/2008.; (ver documento) 
Decreto n° 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

A lterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 

íBack J 
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	utha 	 
Proc. N°. 

Alessand Labaki 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria M unicipal de Coordenação das 
Subprefescuras, a execução dos serviços de confecção, instalação. manutenção. 
conservação e r-eposicão das placas e unidades identif icadoras de vias e 
'coradouros Púb,i icos do M unicípio de São Paulo. 
GILBERTO KASS,AB, Prefeito do M unicípio de São Pauto, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D E C P. E T A : 
'A rt. 1° 	Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria M unicipal de 
Coordenação das Suborefetturas - SM SP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identif icadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamem.-cs, início e término de vias, assim como af ixadas em elementos 
existentes, tais corno muros de divisa das edif icações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 2 0  Competirá à Secretaria M unicipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SM SP a realização dos procedimentos l ici ta -cáries pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem corno a execução, c controle, a operacionalização e a 
riscai ização dos serviços contratados. 
Ari. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identif icadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de f iscal ização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1° A  SP-Urbanismo disponibi l izará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais 3 serem adotados. 
S 2°, A  SM SP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos ef icazes de f iscal ização, nos termos do inciso V I do artigo 38 da Lei no 
14 223, de 26 de setembro de 2006. 
An. 4 0  O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria M unicipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibi l izará à SM SP informações do acervo legislativo de 
denominação e of icial ização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias propinas, suplementadas se necessário. 
Ari. 6° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n° 49.34-6, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO M UNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, d58° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAM ARGO, Secretário M unicipal de Coordenação das 
Sucprefeituras 
ELISABETE FRANCA, Secretária M unicipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo M unicipal 
Publicado na Secretaria do Governo M unicipal, em 17 de agosto de 2011. 
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çolha 
Proc. N°. 

47 

raffl 
- '1 

Alessandra abakl 
RF. 11.136 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa decreto AND 53419 

Total de referências 

1/1 
Título DECRETO NO 53.419 13;09/2012 (ver.  docume^ro) 

Revogado(a) 
Ementa Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 

atribui, em caráter excepcional, à Secretaria M unicipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identif icadoras de vias e logradouros públicos do M unicípio de São Paulo 

Revogação Decreto no 55 166/2014 - Revoga este Decreto (ver documento) 
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-27 
Alessand 	abakl 

R F. 11.136 

Proc. N°. 

PUBLICADO DOC 19/09,1 2012, id. 1 c. 1 

DECRETO N° 53,419, DE 15 DE SETEMBRO DE 2012 
acresce parádrafo único ao artigo 2c dc Decreto no 52.571, de 17 de acosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria M unicipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identif icadoras de vias e 
logradouros públicos do M unicípio de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETa. 
An. 1c O artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a secuinte redação 
`arE. 	, 
Parágrafo único„ a competência para 3 ce., lebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a f iscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específ ica do Secretário M unicipal ce 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
ar:. 2c Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAM ARGO, Secretário M unicipal de Coordenação das 
Subprefercuras 
NELSON HERVEY COST/-a, Secretário co Governo M unicipal 
Publicado na Secretaria co Governo M unicipal, em :8 de setembro de ""Cl? 
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~amen ra L•baki 
Câmara M unicpal ae São Paulo 	 R.F. 11.13-, 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados. 

Pesquisa decreto AND 55166 

Total de referências 

1/1 
Título CECRC) No 55.1E6 29,05,201 1  (ve ,  droJmento'i  

Sem revogação expressa 

Ementa Â tribui à Secretaria M Lnicioal de Transportes a execução dcs serviços de confecção, 
instalação, manutenção, =ser/ação e reposição das placas e unidades identif icaccras de 
vias e logradouros públicos do M unicípio de São Paulo 

Re•icgação Revoga o Decrete ri° 52.571,2011 , 	documertc'.  
Revoga o Decreto no 53.419/2012 ('/e.- documerro2. 
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Folha  
Proc. N°. 	4 / 

RIP 
AIoaan.''àa akl 

RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

ce Decurri.enzz..ção 
de. .:-..)cc2.2rien7.2c....-ic.,  :.'e LEti-1;5 ■ 31:1'.; 

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Airbui à Secretaria Wunic:pal ae Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição cias placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA 

Art 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licaatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Trafego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente 

§ 30  As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta cu 
Indireta, terão a titulandade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego 

Art 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana 

§ 1° A SP-Urbanismo disecnibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais 3 serem adotados 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14 223, de 26 de setembro de 2006 

Art. 3° A Supervisão Gerai de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SELINFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessanos ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 

Art 5 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e ri° 53 419, de 18 de setembro de 2012 
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tolha 
Proc. N°. 

Alessand 	a 
RF. 11.136 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014 

Este texto não substitui o publicado no Ciário Oficial da Cidade em 3O/C5/2G1, p 1 c, 1-2 

Para informações sobre revogações cu alterações a esta norma, 'visite o site \A" camara se cov br 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Cecretc 55 166 de 29/05/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Pagina 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentaçac do Legislativo 
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PMSP 
AAHO4M01 

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 	Folha 
PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS proo.N 

Aleass-ndra abakl 
RF. 11.136 

TIPO: 

TITULO: 

NOME: 	MARIA PEDROSA DE OLIVEIRA 

N.IMOVEL: 	00000 

COMPLEMENTO: 

CODLOG: 

Tipo de Pesquisa: L 

AAH 0005A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO 
MODULO 	CHAVE 
PF 1 HELP 	3 RET 
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Folha n° 3 ( do Proc. 

de 20 (5-  
Paulo Victor Freire Riba o 

RF 11.335 - SGP. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 0654/2015, de autoria do 
nobre Vereador Eliseu Gabriel: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.454/07? 

4° - A denominação proposta (CEI Shangri-lá — Prof.a Maria Pedrosa 
de Oliveira) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0654/2015 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituiçã 	Legislação Participativa, 

Presidente da Comissão d 	 tiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp gov br 
IF-p10654-15 g 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Folha TO 

H° OS-454  
João C 

RF 

do Proc. 

de 20 5 
Dias Chaves 
6 - SGP.12 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 0654/2015, de autoria do 
nobre Vereador Eliseu Gabriel: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 
legal que o denominou? 

3° - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n° 14.454/07? 

4° - A denominação proposta (CEI Shangri-lá — Prof.a Maria Pedrosa 
de Oliveira) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0654/2015 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituiçao%Justiça e Legislação Participativa, 

Presidente da Comissão d 	 tiça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta V iaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp.gov  br 
IF-p10654-15 g 
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'1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGI SLAÇÃO PARTICIP 

Fsool boas  

João Car 

g 	

■ 
• 
 

TIVA 
do  proc. 

Ø8 Ct'aves  so:3.12 

São Paulo, 03 de fevereir 	e 2016. 

Oficio SGP-12 n° 007/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 654/2015, de autoria do Vereador 

Eliseu Gabriel, que "DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DA CEI SHANGRI-LÁ PARA 

CEI SHANGRI-LÁ - PROF. MARIA PEDROSA DE OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoacamara sp gov br 
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GABINETE DO PREFEITO 

0/ício  	J . 	n °  

 

131 /1(c- 
Ref.: Ofício SGP-12 n° 007/2016 

(-)11(ome0 (0 ,de  (9 (2a-,0 ,' A m(h  

São Paulo, -2/-°1 de C\-1?,(1?, , de 20.16 
Folhã—riu' 	 1.1Ó" 

!

Processo n° 6 VII( 
Reg.  11.120 
Fábio de Castro Paiva 

DOCREC 
292/2016 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de subsídios da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação oferecida 

pelos órgãos municipais competentes a respeito do Projeto de Lei n° 654/2015, 

de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a alteração da 

denominação da CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá — Prof. Maria Pedrosa de 

Oliveira. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Si\J 
JAWMMO/lcgs 
Resp 654-15 
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arjrni—itlí  

P rocesso  
FAbio 	>3tra- 

REUNIÃ O EX TRA ORDINÁ RIA  DO CONSELHO DE CEI Reg. 11.120/ lb 

t. 
A os 02 de março de dois mil  e dezesseis, atendendo a edital de convocaçaçi ' de 
11 de fevereiro de dois mil  e dezesseis, ás 19:30hs, reuniram-se em reunião 
extraordinária, nesta capital, na rua Salvador de A lbuquerque, n° 124, Jardim 
Shangri-lá, nas dependências do CEI Jardim Shangri-lá, também sede desta 
entidade para tratar a seguinte ordem do dia: 1-Requerimento 13059/2016: 
A lteração da denominação do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá — Prof. 
M aria Pedroza de Oliveira 2- Outros assuntos que se f izerem necessários. A  
reunião iniciou-se e a direção do CEI , tomou a palavra para. expl icar a 
solici tação do Conselho de CEI e comunidade escolar que desejam mudar o 
nome da unidade para CEI Shangri-lá- Prof. M aria Pedroza de Oliveira. 
Devemos neste momento verif icar a permanência ou não da decisão do 
Conselho de CEI quanto à alteração da denominação proposta. A pós uma 
breve análise do histórico acerca da professora, o Conselho decidiu que ainda 
desejamos que o nome do CEI seja ; CEI Shangri-lá- Prof. M aria Pedroza de 
Oliveira. Isto porque, estaremos af irmando não só o comprometimento, labor 
e amorosidade da professora pelas crianças, mas estaremos também nos 
espelhando no exemplo desta, procurando zelar ainda mais pelo nosso 
trabalho procurando sempre educar, proteger e cuidar de nossas crianças. 
Finalmente, a Senhora Presidente passou a palavra para quem quisesse se 
manifestar, e na ausência de manifesto e nada mais 'havendo a tratar, 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião, determinando a 
mim, El isângela A parecida de Freitas, que servi como Secretaria que lavrasse 
a presente A ta. Nada mais havendo a tratar a presente A ta foi lavrada, l ida e 
assinada por todos presentes. 

r1/4 ' 	(5 g'.  A 

k‘ ' 

s 
c•90 	' 

Presidente do Conselho de CEI 
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	r  Fãbio ae Ca,stro Parok 
Rog. 11:120 

CONSELHO DE CEI DO 
CEI SHANGRI-LA- 

02/03/2016 , 

PRISCILA PAULA DOS SANTOS 
RITA DE CÁSSIA PINHEIRO CAMPOS ' 4 • c e  	• ilá, &O 

ELISÁNGELA APARECIDA DE FREITAS  

MARTA DELGADO KOCH DA SILVA 
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, 

ilt- Y leivite-  k 	 
VANIA MARIA DOS SANTOS C 

OSIAS DE ASSIS DOS SANTOS 
NALDINEI ALVES DA SILVA 

AGNALDO BARRETO DA SILVA 
■ 

DANIELA FRANCO MOSSASS 

VICENTE FRANCO NETO  
ISABEL SANTOS DE ARAUJO 

P 
I  , 	4  

.. 

, 
ELAINE OLIVEIRA SILVA 

FABIANA ANDRADE MOTA DA SILVA 
 

ANDREA DA ROSA t _ 
,-,A..\,■ .  (-4..‘  

/ 
)7' 	..0.___eA. - 
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
Diretoria Regional de Pirituba 

Unidade Educacional: C.E.I. Shangri-lá 

11"Fsel ri i113".- ..., -" 3 1" 
i  Processo no 
, Fábio de Castro Pva 
!Reg, 11.12r., 

Folha de informação nQ 15 „  
Çr'a. 

• 	 '4‘()  V,C'°  Do processo 2016-01032.536-6 Em 07/03/2016 (a) 	  

\EP-' DRE PJ 	• 	 '- 
ASSUNTO: Projeto de lei n2  654/15, de autoria do legislativo, que dispõe 
sobre a alteração da denominação do CEI Shangri - lá para CE1 Shangri -
lá-  Professora Maria Pedroza de Oliveira - 

Em atendimento a folha n 2  12: 
-A tendido em folhas n2  13 e 14 

São Paulo, 07,103/2016 
- 

MARTA DELGADO K DÁ SILVA 
RF 308.36242 

Diretora de Escola 
CEI Shangri-lá 

rtj: LL■ 

3T 1..ff i  813\ 

1 !I MAg. 

4 

' 	P. '8 'NO 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDUCAÇA0 

1-7-.7à -P --4 	- - 
!

o  Prnnsso n° ^`Ii( )/ P 
'Nn. 11.120 I 
i Fk.,sbizD Lie Castro Pa've 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE S 
DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO PIRITUBA 

Folha de Informação no 16 

Do processo 2016-0.032.536-6 

 

Reneva i\Nocit‘Se.Colokt:t 

0.-.61%50  

v■ toloik
\ceVS\sc2:eva 

 

SME-G 
Sr. Chefe de Gabinete 

  

Com o solicitado em fls. 13, encaminhamos para 
prosseguimento. 

São Paulo, 11 de março de 2016 

MARCOS MANOEL DOS SANTOS 
RF 742.818 2/2 

Diretor Regional de Educação 
Diretoria Regional de Educação - Pirituba 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SAO PAULO Gabinete do Secretário 

PREFERURA DA CIDADE DE 

6 S(1 s' 

• - 	. 

Folha de Informação no  23 

(a) 

do PROCESSO no 2016-0.032.536-6 	 em 16/03/2016 
	

Àlvarez Errerk, 
F. 596.794.5-4 

SM E: - Centro de Informátsa 
Assunto 
Altera denominação do CEI SHANGRI-LÁ para CEI SHANGRI-LA - M AI:ti /5k PEDROSA DE OLIVEIRA, PROFA. 

SME-G 

Senhor Assessor, LeP ()CIAI 
Após pesquisa nos sistemas informatizados desta Pasta, retornamos o presente a Vossa Senhoria. 

A— Dados sobre a Unidade Educacional 

IOÉ bem público? 	  ( ) Sim ( ) Não — Item de competência da ATP — Plano de 

Obras 

& Possui denominação oficial? 	  ( X  ) Sim ( ) Não 

Atos legais (em caso afirmativo):  

Criação: Decreto no 29.993, de 08/08/1991  

Identif icação: CEI SHANGRI-LÁ  

Denominação:  Decreto no 31.498, de 04/05/1992  

M udança de Endereço: 	  

- - A  denominação constitui homoniniia? 	 )Sim 	 ( X  ) Não 

- Localização da unidade, educacional a ser denominada (rua/avenida, no, bairro, CEP, distrito, DRE e 

Subprefeitura): Rua Salvador de A lbuquerque, no 124, Bairro Jardim ShangrHá, CEP 02990-050, Distrito 

Jaraguá — setor 06, DRE Pirituba, Subprefeitura Pirituba/Jaraguá.  

A descrição e a localização citadas no documento em tela estão corretas e suficientes para a sua 

identif icação? ( x ) Sim 	( 	) Não — 

Justif icativa (em caso negativo): 	  

São Paulo,  16 	de 	março 	de 2016. 

'3 JAQUELINE íDOS SANTOS MORAIS 
RF 773.324.1 

SME — Centro de Informática 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

EDUCAÇÃO 

F 	 613" 
O óS t-di.; F':1352C 

:jk 	Cuzare Paiva 
Eduardo Rir° M atsuda 

RF 818.249.3  
SM E./G 

Folha de Informação no 	 

Do Processo 2016-0.032.536-6 
	

em 17/03/2016 

Assunto: Projeto de Lei no 654/15, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a alteração da denominação 

do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá-Prof. Maria Pedrosa de Oliveira. Pedido de subsídios. 

SME/COAD/DIOB 
Senhor Responsável 

Encaminho o presente para atendimento ao item "A1", de fls. 23, de forma a atender, igualmente, à ia 

questão do pedido de subsídios, de fls.03. 

17 de março de 2016. 

-1:c,----k,C ,I.:■ ,;, .))v--,,,,,,.....,:k1 
VtlADIR SOALH IRO SEGURA 
Assi

t 
ente Técnico de' Educação I 

SME-G 

- 
• „ 

Téc K0 
 

REGEI:17n 

110 - 163084 
1■ ••■

•Waaff amaffarmaumarefflOwn.
■ •■ • 

DM/dm 
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- 

_s.. 
r-o:tra na 

1 Processo no C; 11/ii i< 
Fábto de Outro P iva 
R6g. 11.120 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E INFRESTRUTURA. 

DIRETORIA DE OBRAS 

Folha de informação no: 26 

Do Processo 2016-0.032.536-6 
	

Em 22/03/2016 (a) -- 
	 • 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei no 654/15, de autoria do legislativo, que dispõe sobre a 
alteração da denominação do CEI Shangri-lá — Prof. Maria Pedrosa de Oliveira. Pedido 
de subsídios. 

SME-G 
Sr. Waldir Soalheiro Segura. !CÓPIA 

1 

O presente trata quanto à alteração da denominação de equipamento educacional 

municipal. 

. 	Após análise, verif icamos que se trata de um CEI Direto, conforme às f ls. 24, portanto em 

atendimento ao item 1 às f l. 23 manifestamos que se trata de equipamento público municipal. 

• São Paulo, 22 de março de 2016. 

yÇ 

• Wilson de Carvalho Junior 
Assistente Técnico Educacional I 
RF: 792.232.9 
COAD/DIOB 

Mara Denise P da Silva 
Assessor Técnico 
RF: 537.863.0.01 
COAD/DIOB 

‘\\ 

WCJwcj 
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PREFEITURA DA GOADE DE 

SAO PAULO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Gabinete do Secretário 

, 

vg; 
Pra cessc n° 6 S-11  (' < i ,z io de Castro P Iva 11./20 

Folha de informação no 	  

Do processo no 2016-0.032.536-6 	em . 29/03/2016 (a) 	  

Assunto 

Projeto de Lei no 654/15, .de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a alteração da 
denominação do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá- Prof. M aria Pedrosa de Oliveira. Pedido de 
subsídios. 

SGM/ATL-Chefia 
Sra. Assessora Especial 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as - informações prestadas pelo CIEDU, em 

f ls. 18 a 23 e Divisão de Obras, a f ls. 26, que respondem aos quesitos formulados pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa: o equipamento é bem 

público, denominado pelo Decreto n 0  31.498, de 04/05/1992, sem incidência do art. 

9°, §§ 1° e 2° da Lei n 0  14.454/07, a alteração de denominação proposta não consti tui 

homonímia, bem ainda, atende ao disposto no artigo 8° da Lei n 0  14.454, de 

27/06/2007, regulamentada pelo Decreto 49.346, de 27/03/2008 e ao parágrafo único 

do art. 8° da Lei 14.454/07, introduzido pela Lei n 0  15.975, de 24/02/2014. 

Por oportuno, ressalto que o endereço correto da escola é Rua Salvador de 

A lbuquerque, n 0  124, conforme f ls. 1.8 e 21 a 23. 

Isto posto, esta Pasta manifesta-se pela sanção ao PL  no , 654/15. 

29 de março de 2016. 

GABR CHAL A 
lo M unicipal e Educação 

MARG/tnnsc 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Maria Pedrosa de Oliveira Professora (CEI Shangri-lá) 

Folha de Informação n ° 8 
Do M emorando 81/2016/ATL II I  (TID 14678703) 

	

Folha nf, 	 a% 

	

Jur e.,- 	, '., 	• 	; -% ,• 	. 	b.,  .. 
I I  

Em 19/02/2016 (a)  	• 	  
Alzina Aparepida Pires de Almeida 

589 074,8 
Supervisáade Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

 

  

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
Supervisora 

Trata este expediente de solicitação da SGM / ATL para análise e manifestação a respeito do 
nome "Professora Maria Pedrosa de Oliveira" com o fim de denominar estabelecimento de 
ensino municipal. 

Segundo o que determina a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, para aprovação do 
nome deve ser considerado: 

"Art. 8° A  denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá levar em 

consideração os seguintes requisitos [...] 

1 - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira especial e 

intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 

11 - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia exemplar no sentido de 

estimular os educadores e educandos para o estudo". 

O nome indicado é o de uma educadora que atuou na própria unidade que se pretende 
denominar, tem o respaldo do conselho de escola, atendendo ao previsto na Lei n° 15.975, 
de 24 de fevereiro de 2014. 

Em vista da legislação e dos argumentos apresentados, somos favoráveis à aprovação desta 
proposição. Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome 
proposto não possui homônimo. 

Coordenador Substituto 
Núcleo - Denominação de Logradouros Públicos 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SM C 

ré" P I A  
• M auri l io Josë R' ibeiro 

Em 19/02/2016. 

SGIVI / ATL 
Assessora Especial 

goina 	citt.  

I Proceeso n° á 	/(.s" 	1 
Fábio da Castro Pelve 
:Reg, 11.120 

Com o parecer do Núcleo - Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor endossamos. 
Segue o presente para o que mais couber. 

Em 19/02/2016. 

Renata Bezerra de Freitas Barbosa 
Supervisora 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
Arquivo Histórico de São Paulo 

AHSP / SM C 
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1 

Em 	b 	AO..ü---hiS 	1 t 

1 

-3 ,:ta data 
\Segue 

1 Rubi 

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10654-15 

Folha n• I--(5 	do Proc. 

N° • 20.11_ 
João Ca 	as Chaves 

RF 1 .t1 SGP.12 

PAR 

875/2016 

PARECER Nu 	 DA COM ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0654/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, que visa alterar a 
denominação do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá - Prof.' M aria Pedrosa de Oliveira, 
situado à Rua Júlio Nicolau s/n, Subprefeitura de Pirituba. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a 
seguir. 

Dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do M unicípio, que o Legislativo M unicipal pode 
denominar vias e logradouros públicos obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo 
referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos do art. 70, X I, parágrafo único, 
da Carta Paulistana. 

O Executivo esclareceu que se trata de bem público oficial e manifestou-se favorável a 
alteração proposta (f ls. 34 a 43). 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais. 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos Vereadores, 
conforme disposto no art. 40, § 3°, XVI da Lei Orgânica M unicipal. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, o qual visa 
unicamente corrigir a denominação do equipamento educacional, nos termos propostos pelo 
Executivo às f ls. 43 dos autos. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COM ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0654/15. 

Altera a denominação do CEI Shangri-lá para 
CEI Shangri-lá — Prof.' M aria Pedrosa de 
Oliveira, e dá outras providências. 

A  Câmara M unicipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica alterada a denominação do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá - Prof.' M aria 
Pedrosa de Oliveira, situado na Rua Salvador de A lbuquerque, n° 124, Jardim Shangri-lá, 
Distrito Jaraguá, Subprefeitura Pirituba/Jaraguá. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp oov br 
p10654-15. G M

at
ér

ia
 P

L 
65

4/
20

15
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
LE

XA
ND

RE
 C

AP
EL

O
 D

A 
SI

LV
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

39
38

2.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 16:15:58.

 fls. 51



Sala da Comissão de Constituição, Justiça e egislação Participativa, em '1 ((.; ( 

liFRIEDEN—BÁC-14 

gpPWLOPES 

MÁ 

EDt 

DAVID SOARES 

QILB 

Ct_vc. 
SANDRA TADE 

RELCOM 

901/2016 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

N° 	")1/4. 	 2olo 
João Carlos as Chaves 

RF 11.” SGP.12 

Folha n° 
( 

do Proc. -11 

p10654-15 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov.br  
p10654-15 . G 
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PUBLICADO NO DIÁRIO Ofiet..0  
DE  t;-\) /  0)0 / 	 
Pág. 	• 
Conferido 

\ 
\ 

À Comissão de 

Em4.1 

João Cari 
RF. 11.33 

. 41e• - Aka Chavea 

RECEBIDO 
Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 	/ 
Em  ih)(0/1(12  às  i'44%10  

, •c?sta data, 
documento(s) 

foiha(s) Em 

1-raLivo-SGP. 12 M
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PAR

1324/2016
cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° - *7

N”-^zzz^d“oProc
Rubem Davi Romancin:
R* 11.257 - SGP. 12

PARECER N° DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 654/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Eliseu Gabriel, “dispõe 
sobre a alteração da denominação da CEI Shangri-lá para CEI Shangri-là - PROF. 
MARIA PEDROSA DE OLIVEIRA e dá outras providências”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade nos termos de substitutivo, com alteração do endereço do 
equipamento educacional de acordo com o informado pelo Executivo (fl. 43); supressão 
do texto proposto para o art. 2 0 na redação original do projeto; adequação da redação 
do art. 3o; renumeração dos arts. 3o e 4o.

De acordo com a justificativa do autor, a Professora MARIA PEDROSA DE 
OLIVEIRA, nascida aos 20 de janeiro de 1949, brasileira, viúva, mãe de três filhos, 
trabalhou no CEI Shangri-lá desde sua inauguração, sempre dedicada a seu trabalho de 
educar, cuidar e proteger as nossas crianças e era exemplo para os colegas que a 
seguiam.

Foi encaminhado Pedido de Informações ao Executivo, dando-se conta de 
que (fl. 43):

I - Trata-se de equipamento público municipal;
II - Atende ao disposto no art. 8o e não há incidência do art. 9o, §§ 1o e 2o, 

ambos da Lei n° 14.454/07;
III - Possui denominação oficial;
IV - A denominação proposta não constitui homonímia;
V - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas e são 

suficientes para a sua perfeita identificação.
Por fim, consta manifestação conclusiva do então Senhor Secretário 

Municipal de Educação, pela sanção do PL n° 654/15.
Pelo exposto, esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de 

sua competência, entende que a propositura deve prosperar e, portanto, manifesta 
parecer favorável nos termos do substitutivo apresentado 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

I
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes,^

/ Ç Á
CLAUD1NHÔ DE SOUZA

Pr. EDEMILSON CHAVES

JEAN MADEIRA

pela Comissão de

Presidente

PL 654/2015

RELCOM

1356/2016
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bücado no DiÁRIO ORCI 
/ 1U

• n j _ c aluna

jr.fer ido:_____ zi
——

Rubem Davi Romancini
RF. 11.257-SGP. 12

A Comissão de Finanças e

Orçamento
Em / Q3 I tfa

Rubem Davlíomancini
RF, 11.257 - SGP. 12

RECEBIDO
Comissão de Finanças e Orça-n. to 
Em ^M|õg|\G asjfeh jLU 

Carmen Cristina Matóizzi

RF 11.197-SGP.12

ao Vereador / A Vereador

Técnico Administrativo
RF: 11.328

Sagu&(m) juntatío{5), nesta da'i, 
docurnento(s) rubncadc(s) sob 
n° S * e folha cie informação 
sob nJ -i1! 1 5 / O«o / laO
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REQUERIMENTO
81/2017

Sr. Presidente

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

iranaa Carneiro 
Vereador do PSB

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, PL

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002, >l

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/20&3,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, ?L

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, ^L

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 13L 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016, PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009, PLO 2/2012,

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2003, PR 11/2012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n“

do processo n° de 20...À.Q. (a)................................. ............................

EH«te Lopes Sllvérlo
RF 11.383-8GP-33

À SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

Supervi
ANTONIO ISOLDÍCALEARI

da Equipe de Controle do Processo Legislativo
S6R22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

A 3 / O-b /

Supervisor da Equipé de Arquivo Geral 
SGP33
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6i Caleari 
r-SGP- 22 
11.300

RECEBIDO
Comlss&o de Finanças e Orçamento

UãrrnêrrCfTstína MaiavSf
RF 11.197- SGP.irJ

Ao Vereador / A Vereadora

C*bs O prazo f>e»rn manifestação é de 8 dlas. no* 
*rmo® do § 3° orjiqo 63 do Rk

Para r-Jatar.
Sala da Comissão d
Fm 2c ,03]

nanças e Orçamento

AA
Presidente

Aparecido Ferreira
RF. 101.075 - SGP-1
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° do Proç,
l\|o f de 20 Z L_

Aparecido Ferreira .
RF, 101.075-SGP.12-A/'

1 .......... ■ III ’ "

z

PAR

PARECER N° 64/2017 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 654/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa alterar 

a denominação do CEI Shangri-lá, situado na Rua Salvador de Albuquerque, n° 124, 

Jardim Shangri-lá, Distrito Jaraguá, Subprefeitura Pirituba/Jaraguá, para CEI Shangri-lá - 

Prof.a Maria Pedrosa de Oliveira.

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa apresentou substitutivo para adaptar o projeto à descrição de logradouro 

apresentada pelo Executivo em resposta a quesitos formulados pela Comissão.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Contudo, para adaptar aquele texto à 

grafia correta do nome da homenageada conforme certidão de óbito a fls. 03 do processo, 

sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 0654/15

Altera a denominação do CEI Shangri-lá 

para CEI Shangri-lá - Prof.a Maria 

Pedroza de Oliveira, e dá outras 

providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1o Fica alterada a denominação do CEI Shangri-lá para CEI Shangri-lá - 

Prof.a Maria Pedroza de Oliveira, situado na Rua Salvador de Albuquerque, n° 124, Jardim 

Shangri-lá, Distrito Jaraguá, Subprefeitura Pirituba/Jaraguá.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pag 1 de 2
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha n° ' do Proc,
no/z de 70 / !

v Aparecido Ferreira Ly?
RF. 1O1.O7S-SGP.1X/

Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 08 /° 8/''1-

I
1

lj

Ver. Jair Tatto

Presidente

Ver. Ricardo Nunes Ver. Rodrigo Gomes

Ver. Reginaldo Tripoli

\

helcom

64/2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Páq 2 de 2
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

oe: Zz/ O_Í! LI 
Pág. > / Col. C1
Conferido

Aparecido Ferreira
RfX01.075-SGP.12

1
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